
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2942351 - RO (2025/0184417-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : CARLOS UILLIANS RIBEIRO PAES
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. CONCEDIDO DE OFÍCIO. PENA REDIMENSIONADA.HABEAS CORPUS 

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula
182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A defesa não apresentou argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente
adotado.
4. A aplicação da Súmula 182 do STJ é inafastável, uma vez que a agravante descumpriu o ônus
da dialeticidade ao não impugnar adequadamente todos os fundamentos da decisão agravada.
5. Constatou-se flagrante ilegalidade no acórdão, autorizando a concessão de  de habeas corpus
ofício a fim de decotar o aumento da pena-base considerando os vetores natureza e quantidade
conjuntamente e ainda a pequena quantidade de droga apreendida.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido. oncedido de ofício Habeas corpus c a fim de redimensionar a
pena para 7 anos de reclusão mais o pagamento de 700 dias-multa, em regime inicial fechado e

Edilane Soares da Silvanos termos do art. 580 do CPP estendido os efeitos da decisão a corré 
Paes recalculando sua pena em 1 ano e 8 meses de reclusão mais o pagamento de 188 dias-
multa, em regime inicial aberto, com a substituição da pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direitos, determinando a remessa dos autos ao juízo criminal para proceder à
intimação do Ministério Público a fim de avaliar a proposta de Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP), no prazo de 15 dias, em conformidade com o estabelecido no art. 217 do RISTJ,
aplicado por analogia ao caso.
Tese de julgamento: "1. Para afastar a incidência da Súmula 182 do STJ, é necessário que a
impugnação seja específica e suficientemente demonstrada. 2. A natureza e quantidade de drogas
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devem ser valoradas conjuntamente. 3. A não expressiva quantidade de entorpecente apreendida
"desautoriza o aumento da basilar.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932; CPP, arts. 621, I, e 622, parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. Marco AurélioJurisprudência relevante citada: 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 681.745/SC, Rel. Min.18/10/2016
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de .30/09/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, contudo
conceder habeas corpus, de ofício, com extensão dos efeitos da decisão a corré Edilane Soares da
Silva Paesm nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
em razão da incidência da Súmula 182 do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental atende ao requisito de
impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada, conforme exigido pela Súmula
182 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A defesa não apresentou argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente
adotado.

4. A aplicação da Súmula 182 do STJ é inafastável, uma vez que a agravante descumpriu o ônus
da dialeticidade ao não impugnar adequadamente todos os fundamentos da decisão agravada.

5. Constatou-se flagrante ilegalidade no acórdão, autorizando a concessão de  de habeas corpus
ofício a fim de decotar o aumento da pena-base considerando os vetores natureza e quantidade
conjuntamente e ainda a pequena quantidade de droga apreendida.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido. oncedido de ofício Habeas corpus c a fim de redimensionar a
pena para 7 anos de reclusão mais o pagamento de 700 dias-multa, em regime inicial fechado e

Edilane Soares da Silvanos termos do art. 580 do CPP estendido os efeitos da decisão a corré 
Paes recalculando sua pena em 1 ano e 8 meses de reclusão mais o pagamento de 188 dias-

Documento eletrônico VDA49506363 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/08/2025 10:51:40
Código de Controle do Documento: 90394299-a5e4-4ae4-a214-9672ff7c9b5e



multa, em regime inicial aberto, com a substituição da pena privativa de liberdade por duas
restritivas de direitos, determinando a remessa dos autos ao juízo criminal para proceder à
intimação do Ministério Público a fim de avaliar a proposta de Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP), no prazo de 15 dias, em conformidade com o estabelecido no art. 217 do RISTJ,
aplicado por analogia ao caso.

Tese de julgamento: "1. Para afastar a incidência da Súmula 182 do STJ, é necessário que a
impugnação seja específica e suficientemente demonstrada. 2. A natureza e quantidade de drogas
devem ser valoradas conjuntamente. 3. A não expressiva quantidade de entorpecente apreendida

"desautoriza o aumento da basilar.

Dispositivos relevantes citados: CPC/2015, art. 932; CPP, arts. 621, I, e 622, parágrafo único.

STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. Marco AurélioJurisprudência relevante citada: 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC 681.745/SC, Rel. Min.18/10/2016
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de .30/09/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ,CARLOS UILLIANS RIBEIRO PAES
contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso Especial (e-STJ, fls. 614/615).

Nas razões, a defesa reafirma que a matéria ventilada no recurso especial e agravo
em recurso especial não enseja o reexame probatório, mas sim a revaloração jurídica do
arcabouço probatório utilizado para condenar o Agravante, consubstanciado no depoimento dos
policiais.

Alega que a decisão não encontra vínculo com os fatos narrados na denúncia e que a
via recursal em destaque visa revalorar juridicamente os depoimentos dos policiais e a
condenação com base em dados colhidos em fase extrajudicial, além de discutir a ausência de
correlação entre a denúncia e a sentença (e-STJ, fls. 620-629).

Requer assim, em não havendo retratação da decisão ora combatida, a submissão do
presente feito a julgamento pela Turma deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja
provido o presente recurso, visando reformar a decisão monocrática combatida (e-STJ, fls. 630).

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que a defesa não apresentou
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.
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O Tribunal inadmitiu o recurso especial considerando: Súmula 7/STJ ( art. 155 do
CPP e art. 33 da Lei de Drogas), Súmula 7/STJ (arts. 383 e 563 do CPP) e deficiência de cotejo
analítico.

Por outro lado, o agravante não refutou - em sede de agravo em recurso especial -
adequadamente, os referidos fundamentos.

A Corte Especial do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação
específica de todos os fundamentos da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182
/STJ.

Eis a ementa do aresto paradigma:
 
"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932. 1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto
ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo
em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que
pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não
tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi
reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A decisão que não admite o recurso
especial tem como escopo exclusivo a apreciação dos pressupostos de
admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação
permita concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento
do mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão. 3. A decomposição do
provimento judicial em unidades autônomas tem como parâmetro inafastável a sua
parte dispositiva, e não a fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo,
ressoando inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e
regimentais. 4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista
no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do
CPC. 5. Embargos de divergência não providos". (EAR Esp n. 746.775/PR, relator
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luís Felipe Salomão,
Corte Especial, julgado em , DJe de .)30/11/2018

Ademais, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o
agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais,
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mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal
local.

Ilustrativamente:
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL, NA ORIGEM.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. PEDIDO DE CONCESSÃO
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. BUSCA VEICULAR. EXISTÊNCIA DE
FUNDADAS RAZÕES. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Na decisão recorrida, não se
conheceu do agravo pela incidência da Súmula 182 /STJ, porquanto não atacados os
fundamentos erigidos pela Corte local para inadmitir o recurso especial: deficiência
de cotejo analítico e Súmulas 7 e 83 do STJ. 2. Nas razões do agravo em recurso
especial, a parte deixou de combater, de forma adequada, esses óbices. Limitou-se a
reprisar exatamente as mesmas questões meritórias trazidas no recurso especial. 3.
"Para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é bastante a mera afirmação de sua
não incidência, devendo a parte apresentar argumentação suficiente a fim de
demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da instância de origem sobre a
questão suscitada, não é necessário reexame de fatos e provas da causa." (AgRg no
AR Esp 1.713.116/PI, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
julgado em , D Je de ). 4. A2/8/2022  superação da Súmula 83/STJ exige8/8/2022
demonstração de divergência estabelecida entre o entendimento adotado pelo
Tribunal e a jurisprudência do STJ, com indicação de precedentes contemporâneos
ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, o que não ocorreu. 5. Esta Corte
pacificou orientação de que a ausência de efetivo ataque a um dos fundamentos da
decisão que inadmitiu o recurso especial, na origem, impede o conhecimento do
agravo, nos termos da Súmula 182 do STJ. 6. Constatada a justa causa para a busca
veicular, não há flagrante ilegalidade a ser corrigida de ofício por esta Corte. 7.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AR Esp n. 2.410.763/MT, relator Ministro
João Batista Moreira (Desembargador Convocado do Trf1), Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)3/10/2023 6/10/2023

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou
a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Assim, tem-se que "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para
afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da
decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"
(AgInt no REsp 1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,
julgado em , DJe ).23/8/2016 31/8/2016

Por conseguinte, a Súmula 182/STJ impede que se passe ao mérito do agravo do
art. 1.042 do CPC, o qual não supera o juízo de admissibilidade.
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Por outro lado, constato flagrante ilegalidade no acórdão, a autorizar a concessão de 
de ofício a fim de decotar parte do aumento operado nas penas-base.habeas corpus 

Sobre o tema, consta no acórdão impugnado:
 
"[...]
O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras
absolutamente objetivas para a fixação da pena, cabendo ao juiz, com certa
discricionariedade, pois mais próximo dos fatos e das provas, fixar as penas, de modo
que o Tribunal somente poderá modificá-la se flagrantemente desproporcional e
arbitrária.
Na hipótese, foram valoradas como negativas para ambos os apelantes a natureza da
droga, crack, por seu potencial altamente nocivo e viciante.
Entendo, no caso, que o fundamento está dentro do limite discricionário de fixação
da pena pelo julgador, uma vez que os efeitos negativos do consumo da droga há
muito são conhecidos pela sociedade mundial.
Nesse passo, a fixação da pena-base acima do mínimo legal não afronta ao princípio
da proporcionalidade e da individualização da pena, pois está devidamente
justificada, não havendo falar-se em exacerbação da pena-base por estar devidamente
fundamentada, proporcional e justa ao caso pois é de conhecimento geral a
capacidade altamente viciante dessa subespécie de cocaína que é o crack, ou seja, o
primeiro uso resulta em uma pessoa dependente.
Não se pode, em momento algum, olvidar os efeitos deletérios das drogas
disseminadas na sociedade, não apenas em relação aos próprios usuários, como
também junto à comunidade que integra, a qual sofre as consequências de suas ações
para sustentar o vício, tais como furtos, roubos e outros crimes ainda mais graves na
tentativa de angariar algum recurso para assegurar a compra da droga.
Não bastasse, há também o efeito financeiro que repercute no sistema público de
saúde, pois sobrecarrega o atendimento e compromete a regular prestação do serviço
a quem precisar, pois aquele cidadão comum e que não sofre efeitos diretos da droga
é obrigado a aguardar pela prestação de serviços emergenciais a quem teve uma
overdose ou foi machucada por algum viciado mais violento e, com isso, pulveriza
entre todos os cidadãos o custeio de seu vício, ainda que indiretamente.
Deste modo, não vejo fundamento para redução da pena-base. " (e-STJ, fl. 530,
grifou-se).

A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está vinculado a
parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, entretanto, atuar
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame
percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada.

Tratando-se de condenado por delitos previstos na Lei de Drogas, o art. 42 da
referida norma estabelece a preponderância dos vetores referentes a quantidade e a natureza da
droga, assim como a personalidade e a conduta social do agente sobre as demais elencadas no
art. 59 do Código Penal.
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É pacífica a jurisprudência, tanto no STJ, quanto no STF, que a natureza e a
quantidade de entorpecentes compõem circunstância judicial única, devendo ser analisadas
conjuntamente.

A propósito:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182
DO STJ. ILEGALIDADE MANIFESTA. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
NATUREZA E QUANTIDADE DE ENTORPECENTE. ANÁLISE CONJUNTA.
AUSÊNCIA DE EXPRESSIVIDADE. PRECEDENTES. EXASPERAÇÃO
AFASTADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DE
HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO.
1. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que não
conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do Superior
Tribunal de Justiça.
2. Constatada a existência de ilegalidade manifesta na dosimetria da pena, a ser
reparada de ofício, por esta Corte Superior, em atuação sponte propria, nos termos do
art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, e não por força de acolhimento de
recurso ou pedido defensivo. No caso, não obstante a diversidade e a natureza mais
deletéria de parte das substâncias entorpecentes, a quantidade total de droga
apreendida não é relevante a ponto de ensejar a exasperação da pena-base.
3 . Agravo regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, a fim de
fixar a pena-base do Agravante no mínimo legal, redimensionando sua pena
definitiva para 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa.” (AgRg no
AREsp n. 2.348.087/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ,
DJe de .)  .)22/8/2023 30/8/2023

Ademais, a não expressiva quantidade apreendida de crack - 48g - desautoriza o
aumento da basilar, portanto, é de rigor o decote do vetor previsto no art. 42 da Lei de Drogas da
pena-base.

Cito, a propósito:
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL
EVIDENCIADO. REVALORAÇÃO JURÍDICA. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DE QUE O RÉU SE DEDICAVA A ATIVIDADES
CRIMINOSAS OU INTEGRAVA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA.
QUANTIDADE DE DROGA (3,728 G DE MACONHA, 0,833G E DE COCAÍNA).
DOSIMETRIA. VALORAÇÃO NEGATIVA. AFASTADA. AGRAVO PROVIDO.
1. Apesar de não ser ínfima a quantidade de drogas, também não é excessiva a ponto
de ser devida a elevação da pena-base além do que já foi estabelecido pelo legislador
para o delito de tráfico de drogas. Como mencionado, alguma quantidade de drogas
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necessariamente deve ser apreendida, e, se sempre que houver a apreensão da droga a
pena já for elevada, nunca será aplicado o piso mínimo, porque toda e qualquer droga
é muito prejudicial à sociedade. (AgRg no HC n. 681.745/SC, Sexta Turma, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de ).30/09/2021
2. Como se sabe, para a aplicação da causa especial de diminuição de pena inserta no
§ 4º do art. 33 da Lei de Drogas, é exigido, além da primariedade e dos bons
antecedentes do acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique
a atividades delitivas.
3. Parecer favorável do Ministério Público Federal.
4. Agravo conhecido e provido." (AgRg no AREsp n. 2.340.864/PA, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2024 15/3/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. RECURSO ESPECIAL PREENCHE OS REQUISITOS DE
ADMISSIBILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE.
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. NATUREZA DA DROGA. PEQUENA
QUANTIDADE. FUNDAMENTO INIDÔNEO. CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DA PENA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA
TERCEIRA SEÇÃO.
1. Deve se conhecer do recurso especial quando preenchidos os requisitos
constitucionais e processuais de admissibilidade.
2. O STJ entende que não se justifica aumentar a pena-base quando a quantidade de
droga não é tão elevada a ponto de exceder as elementares do tipo penal.
3. A jurisprudência desta Corte Superior também determina que, necessariamente, a
natureza e a quantidade das drogas apreendidas devem ser usadas na primeira fase da
dosimetria da pena, e configura bis in idem punitivo o uso desse argumento na
primeira e terceira fases da fixação da pena. O que, recentemente, a Terceira Seção
do STJ passou a entender é a possibilidade de a quantidade e a natureza das drogas -
quando relevantes - serem usadas para modular a fração da redução da pena, mas não
afastá-la totalmente.
4. No presente caso foi apreendida com o agravante - réu primário, e sem
antecedentes - a quantidade ínfima de 275,88g (duzentos e setenta e cinco gramas e
oitenta e oito miligramas) de maconha; 18, 49g (dezoito gramas e quarenta e nove
miligramas) de crack; e, por fim, 21,38g (vinte e um gramas e trinta e oito
miligramas) de cocaína. Então, considerando que a quantidade de droga apreendida
já é parte das circunstâncias elementares do crime imputado, e não há nenhum
indicativo de que o réu integre grupo criminoso, assim como o Tribunal de origem
não indicou nenhum fundamento concreto que justifique validamente a aplicação de
algum vetor do art. 59 do Código Penal que justifique o aumento da pena na primeira
fase da dosimetria, deve ser fixada a pena-base no mínimo legal, além de ser aplicada
a fração máxima da redução da pena na terceira fase.
5. Agravo regimental provido, a fim de se conhecer do recurso especial e dar-lhe
provimento, para reformar a pena determinada pela Corte de origem, reduzindo-a em
1 ano e 8 meses de reclusão, em regime inicial aberto, que deverá ser substituída por
duas penas restritivas de direitos a serem fixadas pelo Juiz da Execução Penal, e o
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pagamento de 166 dias-multa." (AgRg no AREsp n. 2.407.117/SP, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)27/2/2024 4/3/2024

Passo à nova dosimetria da pena.

Na primeira fase, afasto o vetor do art. 42 da Lei de Drogas e mantido o aumento
pelos maus antecedentes fixo a pena em 6 anos de reclusão mais o pagamento de 600 dias-multa.

Na segunda fase, incide o aumento pela reincidência em 1/6 tornando a reprimenda
definitiva em 7 anos de reclusão mais o pagamento de 700 dias-multa a qual fica como definitiva
diante da inexistência de causas modificativas na última fase.

Mantido o regime fechado considerando a circunstância judicial negativa dos maus
antecedentes e a reincidência delitiva.

Nos termos do art 580 do CPP estendo os efeito a corré Edilane Soares da Silva Paes,
passando a nova dosimetria de sua pena:

Na primeira fase, afasto o vetor do art. 42 da Lei de Drogas fixando a pena em
5 anos de reclusão mais o pagamento de 500 dias-multa que ficará mantida na segunda fase nos
termos da súmula 231/STJ.

Na terceira fase mantida a minorante em 2/3 fixando a pena em 1 ano e 8 meses de
reclusão mais o pagamento de 188 dias-multa.

Estabelecida a pena definitiva inferior a 04 (quatro) anos de reclusão, o regime
aberto é o mais adequado à prevenção e à reparação do delito, nos termos do art. 33, § 2º, "c", e
§ 3º, do Código Penal.

Pelos mesmos motivos acima delineados, procedo à substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, que deverão ser delineadas pelo Juízo da Vara de Execuções
Penais.

No que tange à análise dos requisitos atinentes ao ANPP, instituto inovador de índole
pré-processual, introduzido pela Lei 13.964/2019 (denominada "Pacote Anticrime"), cabe
ressaltar que se trata de uma medida que, conquanto represente importante avanço no paradigma
da justiça criminal consensual, exige o preenchimento de requisitos rigorosamente delineados
pelo legislador, conforme disposto no caput do art. 28-A do CPP. Entre os requisitos legais,
destacam-se a necessidade de: (i) tratar-se de crime cometido sem violência ou grave ameaça,
cuja pena mínima seja inferior a 4 anos; (ii) a confissão formal e circunstancial do investigado
acerca dos fatos; e (iii) a constatação da suficiência e adequação da medida para a reprovação e
prevenção do crime, de modo a assegurar a devida resposta estatal à conduta infracional.

Ademais, o § 2º do art. 28-A impõe como causa impeditiva para a celebração do
acordo a reincidência ou a prática de conduta criminal habitual, reiterada ou de natureza
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profissional, elementos que se revelam incompatíveis com a finalidade do instituto, o qual visa,
de forma preponderante, à resolução consensual de casos de menor gravidade, com vistas a
reduzir o estigma da persecução penal e a onerosidade do sistema judicial, sem prejuízo do
princípio da legalidade penal.

Como já destacado, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 185.913/DF,
firmou relevante entendimento acerca da matéria, fixando a seguinte tese:

 
“1. Compete ao membro do Ministério Público, no exercício de seu poder-dever, e de
forma devidamente motivada, avaliar o preenchimento dos requisitos legais para a
negociação e celebração do ANPP, sem prejuízo do controle jurisdicional e do
controle interno; 2. Admite-se a celebração do ANPP em processos já em andamento
na data da entrada em vigor da Lei nº 13.964/2019, mesmo na ausência de confissão
anterior do réu, desde que o pedido tenha sido formulado antes do trânsito em
julgado da decisão; 3. Nos processos penais em andamento, nos quais, em tese, seria
possível a negociação do ANPP, e este ainda não tenha sido ofertado ou devidamente
fundamentada a recusa, o Ministério Público, de ofício, a pedido da defesa ou
mediante provocação do magistrado, deverá se manifestar na primeira oportunidade.”

Ao assim decidir, o Supremo Tribunal Federal consagra uma interpretação que busca
harmonizar os princípios da segurança jurídica e da proporcionalidade, permitindo a
retroatividade do ANPP desde que presentes os requisitos legais.

Seguindo, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça adequou o seu
entendimento ao Tema n. 1.098, julgado pelo Supremo Tribunal Federal, destacando a
possibilidade de oferecimento do ANPP nos processos em andamento na data do julgamento do 

 pelo Suprema Corte, até o trânsito em julgado da condenação. Segue a ementa dohabeas corpus
acórdão:

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ACORDO
DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. ART. 28-A DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL. NORMA DE CONTEÚDO HÍBRIDO (PROCESSUAL E PENAL).
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO RETROATIVA A PROCESSOS EM CURSO
NA DATA DA ENTRADA EM VIGOR DA LEI 13.964/2019, DESDE QUE
AINDA NÃO TRANSITADA EM JULGADO A CONDENAÇÃO.
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE.
RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO. 1. Recurso
representativo de controvérsia, para atender ao disposto no art. 1.036 e seguintes do
CPC/2015 e na Resolução STJ n. 8/2008. 2. Delimitação da controvérsia: "(im)
possibilidade de acordo de não persecução penal posteriormente ao recebimento da
denúncia". 3. TESE: 3.1 - O Acordo de Não Persecução Penal constitui um negócio
jurídico processual penal instituído por norma que possui natureza processual, no que
diz respeito à possibilidade de composição entre as partes com o fim de evitar a
instauração da ação penal, e, de outro lado, natureza material em razão da previsão de
extinção da punibilidade de quem cumpre os deveres estabelecidos no acordo (art. 28-
A, § 13, do Código de Processo Penal - CPP). 3.2 - Diante da natureza híbrida da
norma, a ela deve se aplicar o princípio da retroatividade da norma penal benéfica
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(art. 5º, XL, da CF), pelo que é cabível a celebração de Acordo de Não Persecução
Penal em casos de processos em andamento quando da entrada em vigor da Lei n.
13.964/2019, mesmo se ausente confissão do réu até aquele momento, desde que o
pedido tenha sido feito antes do trânsito em julgado da condenação. 3.3 - Nos
processos penais em andamento em  (data do julgamento do HC n.18/09/2024
185.913/DF pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal), nos quais seria cabível em
tese o ANPP, mas ele não chegou a ser oferecido pelo Ministério Público ou não
houve justificativa idônea para o seu não oferecimento, o Ministério Público, agindo
de ofício, a pedido da defesa ou mediante provocação do magistrado da causa,
deverá, na primeira oportunidade em que falar nos autos, manifestar-se
motivadamente acerca do cabimento ou não do acordo no caso concreto. 3.4 - Nas
investigações ou ações penais iniciadas a partir de , será admissível a18/09/2024
celebração de ANPP antes do recebimento da denúncia, ressalvada a possibilidade de
propositura do acordo, no curso da ação penal, se for o caso. 4. CASO CONCRETO:
Situação em que, ao examinar apelação criminal interposta por dois réus, ambos
condenados, no primeiro grau de jurisdição, por infração aos arts. 171, § 3º, c/c art.
14, II, do Código Penal, art. 297 e 298 do Código Penal, o TRF da 4ª Região decidiu,
em preliminar, determinar a remessa do feito ao juízo de origem para verificação de
eventual possibilidade de oferecimento do acordo de não persecução penal, julgando
prejudicado o recurso defensivo. Entendeu o TRF que o art. 28-A do CPP possui
natureza híbrida e deveria retroagir para alcançar os processos em fase recursal.
Constatou, também que os delitos imputados aos recorrentes não haviam sido
cometidos com violência ou grave ameaça e que as penas mínimas em abstrato dos
delitos imputados a ambos os réus, mesmo somadas, não ultrapassavam o limite de 4
(quatro) anos previsto no art. 28-A do CPP. Inconformado, o órgão do Ministério
Público Federal que atua perante a 4ª Região interpôs recurso especial sustentando,
em síntese, que a possibilidade de realização de acordo de não persecução penal
trazida pela novel legislação deve-se restringir ao momento anterior ao recebimento
da denúncia. 5. Recurso especial do Ministério Público Federal a que se nega
provimento. (REsp n. 1.890.343/SC, relator Miistro Reynaldo Soares da Fonseca,
Terceira Seção, julgado em .)23/10/2024

Diante deste novo parâmetro interpretativo, cumpre observar que, no caso em
apreço, estão presentes, em tese, os requisitos que autorizam a aplicação do Acordo de Não
Persecução Penal, haja vista que: (i) o delito em questão não envolveu violência ou grave
ameaça; (ii) a pena mínima cominada ao crime é inferior a 4 anos; (iii) a corré não é reincidente
em crime doloso; e (iv) houve a confissão por parte da acusada.

Tal constatação, portanto, demonstra a viabilidade da celebração do ANPP.

Ante o exposto, ao agravo regimental. Contudo, concedo nego provimento habeas
, a fim de redimensionar a pena do agravante para 7 anos de reclusão mais ocorpus, de ofício

pagamento de 700 dias-multa, em regime inicial fechado e nos ternos do art. 580 do CPP estendo
os efeitos da decisão a corré Edilane Soares da Silva Paes recalculando sua pena em 1 ano e 8
meses de reclusão mais o pagamento de 188 dias-multa, em regime inicial aberto, com a
substituição da pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, determinando a
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remessa dos autos ao juízo criminal para proceder à intimação do Ministério Público a fim de
avaliar a proposta de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), no prazo de 15 dias, em
conformidade com o estabelecido no art. 217 do RISTJ, aplicado por analogia ao caso.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0184417-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.942.351 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 70001675720248220004

EM MESA JULGADO: 12/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS UILLIANS RIBEIRO PAES 
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001087
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
CORRÉU : EDILANE SOARES DA SILVA PAES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS UILLIANS RIBEIRO PAES 
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001087
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus , de ofício, com extensão dos efeitos da decisão a corré Edilane 
Soares da Silva Paesm nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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